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CoNTRATO N. 20240255

TERÀ,4O DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTÇOS DE
ENGENHARIAJOBRA N" 20240255 , OUE FAZEM ENTRE SI
A Prefeitura Municipal de Codó, POR INTERN/ÉDIO Do (A)
FUNDO DE IVAN.E DES,DA EDUC.BÁS.E VAL,PROF.DA EDUC.
E A EÍVIPRESA LINEAR CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA

Pelo presente inslÍumento. de Contrato, de um lado o lr/unicípio de CODÓ, através do(a) FUNDO DE
IUAN.E DES.DA EDUC.BÁS,E VAL.PROF.DA EDUC., CNPJ-IVF, NO 06.104.863/0001-95, dENOMiNAdO

daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA
CRUZ PIRES, Secretaria Írilunicipal de EducaÇao, e do outro lado LINEAR CONSTRUÇOES E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 36.880.353/0001-70, com sede na AVENIDA SEIS, 01, QUADRA í4, SALA A'
COHAB, Caxias-Ír,4A, CEP 65602-250, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste âto
representado pelo(a) S(a).ADAUTO SOUSA SANTOS, portador do(a) CPF 350.855.333-72, têm justo e
contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a CONTRATAÇÃO DE EIVPRESA ESPECIALIZADA PARA

REFORIVÁ E ADEOUAÇÃO DA ESCOLA ÍVACHADO DE ASSIS, LOCALIZADA NO IVUN ICÍPIO DE

CODO-I\,4A NO DISTRITO DE CAJAZEIRAS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADE DA
SECRETARIA IVUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO. SEMECTI. , qUE

será prestado nas condições estabelecidas no Proleto Básico e demais documentos técnicos que se

encontram anexos ao Edital do processo na modalidade CONCORRÊNCIA, de número 05.2024-CP '
que deu origem a este instrumento contratual.

1.2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descrito e à proposta vencedora,

independ entemen te de transcriÇáo.

í.3. ltens Contratados
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2. DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n" í4.133, de 1" de abril de 2021, e suas alterações, bem como
na licitação na modalidade CONCoRRÊNClA, n" 05.2024-CP.

3. DAS OBRIGAçÓES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.1. As obrigaÇões da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.

4. DA VIGÊNCIA

4,1. A vigência deste inslrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de
Dezembro de 2024, podendo ser prorrogado na forma dos artigos í06 e 107 da Lei n" 14.13312021,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

| - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatórto que discorÍa sobre a execuçáo do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realizaçáo do serviÇo;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

V - Haja manifestaçáo expressa da CONTRATADA inÍormando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

5. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

5.1. Será exigida da CoNTRATADA a apresentação à Administração do GoNTRATANTE de

comprovante de prestaÇão de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do

contrato, mediante a opçáo por uma das seguintes modalidades:

a) CauÇão em dinheiro ou em tÍtulos da dívida pública enritidos sob a forma escrilural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e àvaliados por seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo ÍVinistério da Economia;
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b) Seg u ro-g ara n tia;

§ 1". Optando pelo seguro-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologação da licitação e anterior à assínatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 2". O seguro-garanlÍa continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.

§ 3". Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execuçáo
e concluir o objeto do contrato.

§ 40. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de
pagar a importância segurada indicada na apólice.

§ 5o. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da
importância segurada indícada na apólice.

c) FianÇa bancária emitida por banco ou instituiÇão financeira devidamente autotizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

| - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, a

CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execuÇão ou o adimplemento pela Administração.

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da AdministraÇão e, quando em dinheiro,
alualizada monetariamenle, conÍorme disposto no art. 100 da Lei n" 14.133 de 1o de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 5'do art. 59 da Lei 14J3312021, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orÇado pela
Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exig íveis.

5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a rnodalidade escolhida, deverá abranger um período de
mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhlda, o pagamenlo de:

l- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - PrejuÍzos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

lll - [,4ultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à CONTRATADAi e
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lV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indica dos no
item anterior.

5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor da CONTRATANTE, em conta especíÍica
indicada pela Administraçáo, com correção monetária.

5.6. No caso de alteração do valor do conlralo, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condíçóes.

5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição.

5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será considerada extinta a garantia

| - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorizaÇão para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acontpanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No prazo de 90 (noventa) após o tórrnino da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a

ocorrência de sinistros.

6. DAS INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete iníração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de2O21, o Contratado que:

l- Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entÍegar a documentação exigida para o cortarne;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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Vll - Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vll - Apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Vlll - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

lX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art.5" da Lei n0 12.846, de '1o de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes

sançóes:

| - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexccução parcial do contralo, sempre que

náo se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 6.1 deste Edital, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4", da Lei)i

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nos

incisos incisos vlll, lx, x, Xl e XII do subitem 6.1 deste Edital, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. í 56, §5o, da Lei).

lV - N4ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 30% (tÍinta por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de inexecução

total do objeto;

6.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste contrâto não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇão integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previstas neste contÍato poderáo ser aplicadas cumulalivamente com a multa

(art. 156, §7').

| - Antes da aplicaçáo da multa será Íacultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art 157),

OE

PçA FERREIRA AAYMA



e.f i;

c*Do
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ
Prefeitura Municipal de codó

ll - Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alem da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

6.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §1o):

l- A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamcnto de programa dc intogridade, conÍorme normas e orientações
dos órgãos de controle.

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também selam lipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (al1. 159).

6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar coníusào patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig ação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditórÍo, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

6.9, O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
da sanção, informar e manter atualLzados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de
publicrdade no Cadastro Nacional de Ernpresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art 161).

6.10. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaÍaÇão de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Loi n' 14.13312021 .
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7.1. O valor total da presente avença e de R$ 680.967,94 (seiscentos e oitenta mil, novecentos e
sessenta e sete reais e noventa e qualro centavos).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indrretas decorrentes da
execuÇão do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frele, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

7.3. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o(a) FUNDO DE MAN.E
DES-DA EDUC.BÁS.E Vnl.pROf .DA EDUC. atestar a execução do objelo do contrato.

7.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do INCC, a título de compensação flnanceira, que será o produto resultante da
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo núrnero de dias em atraso, repetindo-se a

operação a cada mês de atÍaso.

7.6. A emissáo da Nota Fiscal/Falura será precedida do reccbimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.

7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.8, O setor competenle para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Físcal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissâo;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções lributárias cabÍveis

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado ató que a CONTRA|ADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo pa.a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçáo,
náo acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acêsso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oíic iais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devetá Íealizat
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consulta para:
a) verificar a manutençâo das condiçõr:s de habilitâÇão exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação om licita@o, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a
critério do contratante.

8.13. Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplêncla da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conlratado a ampla
deíesa.

7.15. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizedos normalmente, alé que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA nãr,; regularize sua situaÇão.

7.16. Quando do pagamento, será eíetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.

| - lndependentemente do percentual de tribúto inserido na planilha,no pagamento serão retldos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7í7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio
de documento oÍlcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preÇos iniclalmente contÍatados são íixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orÇamento estimado - .

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional da Construção Civil -

INCC, exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mírrimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
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PçA FEREEIRA BAYMA



c.#Do

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

8.4. No caso de atraso ou não divulgaÇão do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância caiculada pela últirna variação conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.1. As despesas contratuais correráo por conta da verba do orçamento do(a) FUNDO DE MAN.E
DES.DA EDUC.BÁS.E VAL.PROF.DA EDUC., na dotação orÇamentária Exercício 2024 Pr$eto
1101.123610006.1.021 ConstruÇao e Ampliaçao de Unidades Escolares, ClassiÍicação econômica
4.4,90.51.00 Obras e instalações, íicando o saldo pertinenlc aos dernais exercícios a ser empenhado
oportunamente, à conta dos respectivos orçarnentos, caso seja necessário.

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do cronograma
fÍsico-financeiro.

10.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante, quando esta

náo dispuser de créditos orÇamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não

mais lhe oferece vantagem.

10.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data do aniversáriodo contrato, desde que haja a

notificaçáo do contratado pelo contratantc nesse scntido corn pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse d ia.

10.5. Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com men(E

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇão contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de curnpridas as obrÍgações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos prcvistos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 10 de abril

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa.

l- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

D
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10.7. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialrnente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já êÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

11. DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas íederais aplicávêis e, subsidiariamente, segundo as
disposiÇões contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princÍpros gerais dos contratos.

12. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

12.í. Eventuais alteraçóes contratuais rcgcr-se-ão pcla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2A21 .

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesrnas condlções contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

12.3. Registros que nào caracterizam alteração do contrato podeÍn ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

13. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

13.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possaÍrt ser compôstos pela conoiliação, conforme art. 92, §1" da Lei no

14.133121.

13.2. Para firrneza e como prova Ce haverem as partes, entre si, ajustado e contratado' é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, clepois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - I\,1A, 28 de Junho de 2024

BÉ
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